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EMENDA CONSTITUCIONAL No- 69

Altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição
Federal, para transferir da União para o
Distrito Federal as atribuições de organizar
e manter a Defensoria Pública do Distrito
Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
nos termos do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte
Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º Os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Federal passam
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 21. ...................................................................................
..........................................................................................................

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério
Público do Distrito Federal e dos Territórios e a Defensoria Pú-
blica dos Territórios;
..............................................................................................." (NR)

"Art. 22. ...................................................................................
..........................................................................................................

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Dis-
trito Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública dos Ter-
ritórios, bem como organização administrativa destes;
..............................................................................................." (NR)

"Art. 48. ...................................................................................
...........................................................................................................

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Pú-
blico e da Defensoria Pública da União e dos Territórios e or-
ganização judiciária e do Ministério Público do Distrito Federal;
..............................................................................................." (NR)

Art. 2º Sem prejuízo dos preceitos estabelecidos na Lei Or-
gânica do Distrito Federal, aplicam-se à Defensoria Pública do Dis-
trito Federal os mesmos princípios e regras que, nos termos da Cons-
tituição Federal, regem as Defensorias Públicas dos Estados.

Art. 3º O Congresso Nacional e a Câmara Legislativa do
Distrito Federal, imediatamente após a promulgação desta Emenda
Constitucional e de acordo com suas competências, instalarão co-
missões especiais destinadas a elaborar, em 60 (sessenta) dias, os
projetos de lei necessários à adequação da legislação infraconsti-
tucional à matéria nela tratada.

Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data
de sua publicação, produzindo efeitos quanto ao disposto no art. 1º
após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua publicação oficial.
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EMENDA CONSTITUCIONAL No- 70

Acrescenta art. 6º-A à Emenda Constitu-
cional nº 41, de 2003, para estabelecer cri-
térios para o cálculo e a correção dos pro-
ventos da aposentadoria por invalidez dos
servidores públicos que ingressaram no ser-
viço público até a data da publicação da-
quela Emenda Constitucional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a
seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º A Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro
de 2003, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 6º-A:

"Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações,
que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação
desta Emenda Constitucional e que tenha se aposentado ou venha
a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no
inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, tem direito a
proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração
do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei,

não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 17
do art. 40 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de apo-
sentadorias concedidas com base no caput o disposto no art. 7º
desta Emenda Constitucional, observando-se igual critério de re-
visão às pensões derivadas dos proventos desses servidores."

Art. 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, assim como as respectivas autarquias e fundações, proce-
derão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da entrada em vigor
desta Emenda Constitucional, à revisão das aposentadorias, e das
pensões delas decorrentes, concedidas a partir de 1º de janeiro de
2004, com base na redação dada ao § 1º do art. 40 da Constituição
Federal pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de
1998, com efeitos financeiros a partir da data de promulgação desta
Emenda Constitucional.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data
de sua publicação.

Brasília, 29 de março de 2012.
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Atos do Congresso Nacional
.

DECRETO No 7.706, DE 29 DE MARÇO DE 2012

Dispõe sobre a execução do Quarto Pro-
tocolo Adicional ao Apêndice II do Acordo
de Complementação Econômica no 55 (4PA
ao Apêndice II-ACE55), assinado entre os
Governos da República Federativa do Bra-
sil e dos Estados Unidos Mexicanos, de 19
de março de 2012.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), fir-
mado pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e promulgado pelo
Decreto no 87.054, de 23 de março de 1982, prevê a modalidade de
Acordo de Complementação Econômica;

Considerando que os Plenipotenciários da República Argen-
tina, da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e
da República Oriental do Uruguai, Estados Partes do MERCOSUL, e
dos Estados Unidos Mexicanos, com base no Tratado de Montevidéu
de 1980, assinaram em 27 de setembro de 2002, em Montevidéu, no
Uruguai, o Acordo de Complementação Econômica no 55, promul-
gado pelo Decreto no 4.458, de 5 de novembro de 2002; e

Considerando que os Plenipotenciários da República Fede-
rativa do Brasil e dos Estados Unidos Mexicanos, com base no
Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram, em 19 de março de 2012,
em Montevidéu, o Quarto Protocolo Adicional ao Apêndice II do
Acordo de Complementação Econômica no 55, entre os Governos da
República Federativa do Brasil e dos Estados Unidos Mexicanos,

Atos do Poder Executivo
.


		ouvidoria@in.gov.br
	2012-03-30T05:51:30-0300
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




